
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.189.820 - RS (2010/0068060-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : SIDNEI LUIZ CANOVA 
ADVOGADO : ALESSANDRO GRANATO RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 

CEEED RS 
ADVOGADO : ROSANGELA CURTINAZ BORTOLUZZI E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PIS E 
COFINS. SERVIÇO PÚBLICO DE FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
ACRÉSCIMO NA TARIFA. LEGITIMIDADE. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO 
DOS RECURSOS REPETITIVOS. RESP 1.185.070/RS. TRÂNSITO EM JULGADO 
DO ACÓRDÃO. DESNECESSIDADE. APRECIAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS PARA FINS DE PREQUESTIONAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do Recurso Especial n. 1.185.070/RS, 
submetido ao regime do artigo 543-C do CPC, firmou o entendimento de que "é legítimo o 
repasse às tarifas de energia elétrica do valor correspondente ao pagamento da Contribuição de 
Integração Social - PIS e da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS 
devido pela concessionária." 
2. Não há violação aos postulados do sistema processual civil brasileiro o julgamento de matéria 
anteriormente submetida e julgada sob o regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil e 
da Resolução n. 8/2008 do STJ, mas ainda não transitada em julgado. Precedentes: AgRg no 
REsp 1.188.447/RS, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 10/12/2010; AgRg 
no REsp 1.074.191/MG, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 16/3/2010.
3. A via especial, destinada à uniformização da interpretação do direito federal 
infraconstitucional, não se presta à análise de dispositivos da Constituição da República, ainda que 
para fins de prequestionamento, com o intuito de interposição de recurso extraordinário. 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros 
da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido e Arnaldo Esteves Lima 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki. 
Brasília (DF), 26 de abril de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES - Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.189.820 - RS (2010/0068060-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : SIDNEI LUIZ CANOVA 
ADVOGADO : ALESSANDRO GRANATO RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 

ELÉTRICA CEEED RS 
ADVOGADO : ROSANGELA CURTINAZ BORTOLUZZI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por Sidney Luiz Canova contra decisão, assim ementada:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. PIS E COFINS. SERVIÇO PÚBLICO 

DE FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. ACRÉSCIMO NA TARIFA. 

LEGITIMIDADE. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS RECURSOS 

REPETITIVOS. RESP 1.185.070/RS. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 

SEGUIMENTO.

Em suas razões recursais, o agravante alega, em síntese, que a decisão monocrática não 

pode prevalecer, pois entende que o REsp n. 1.185.070-RS, aplicado ao caso em análise, está eivado 

de inconstitucionalidade, bem como que o mesmo ainda não teve seu trânsito em julgado, haja vista a 

interposição de RE.

Diante disso, entende que o correto seria a suspensão do andamento do feito até 

julgamento final do processo repetitivo.

No caso de impossibilidade de suspensão, requer a submissão do presente recurso à 

Primeira Turma para reforma da decisão agravada.

Por fim, pleiteia o prequestionamento de artigos da Constituição Federal. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.189.820 - RS (2010/0068060-7)
  

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PIS E 
COFINS. SERVIÇO PÚBLICO DE FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. ACRÉSCIMO NA TARIFA. LEGITIMIDADE. MATÉRIA 
SUBMETIDA AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. RESP 
1.185.070/RS. TRÂNSITO EM JULGADO DO ACÓRDÃO. 
DESNECESSIDADE. APRECIAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS PARA FINS DE PREQUESTIONAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do Recurso Especial n. 
1.185.070/RS, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC, firmou o entendimento de 
que "é legítimo o repasse às tarifas de energia elétrica do valor correspondente ao 
pagamento da Contribuição de Integração Social - PIS e da Contribuição para 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS devido pela concessionária." 
2. Não há violação aos postulados do sistema processual civil brasileiro o julgamento de 
matéria anteriormente submetida e julgada sob o regime do artigo 543-C do Código de 
Processo Civil e da Resolução n. 8/2008 do STJ, mas ainda não transitada em julgado. 
Precedentes: AgRg no REsp 1.188.447/RS, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira 
Turma, DJe 10/12/2010; AgRg no REsp 1.074.191/MG, Rel. Ministro Luiz Fux, 
Primeira Turma, DJe 16/3/2010.
3. A via especial, destinada à uniformização da interpretação do direito federal 
infraconstitucional, não se presta à análise de dispositivos da Constituição da República, 
ainda que para fins de prequestionamento, com o intuito de interposição de recurso 
extraordinário. 
4. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão agravada 

não merece reforma.

Isso porque, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso 

Especial n. 1.185.070/RS, da relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki, publicado no DJe de 

27/9/2010, submetido ao regime dos recursos repetitivos (artigo 543-C do Código de Processo Civil), 

firmou o entendimento de que "é legítimo o repasse às tarifas de energia elétrica do valor 

correspondente ao pagamento da Contribuição de Integração Social - PIS e da Contribuição para 

financiamento da Seguridade Social - COFINS devido pela concessionária."
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É esta a ementa do julgado:

ADMINISTRATIVO. SERVIÇO PÚBLICO CONCEDIDO. ENERGIA ELÉTRICA. 
TARIFA. REPASSE DAS CONTRIBUIÇÕES DO PIS E DA COFINS. 
LEGITIMIDADE.
1. É legítimo o repasse às tarifas de energia elétrica do valor correspondente ao 
pagamento da Contribuição de Integração Social - PIS e da Contribuição para 
financiamento da Seguridade Social - COFINS devido pela concessionária.
2. Recurso Especial improvido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e 
da Resolução STJ 08/08.

Cabe, ainda, por oportuno, esclarecer que não viola os postulados do sistema processual 

civil brasileiro o julgamento de matéria anteriormente submetida e julgada sob o regime do artigo 

543-C do CPC e da Resolução/STJ n. 8/2008 (recursos repetitivos), cujo acórdão ainda não 

transitou em julgado, especialmente porque, a partir da publicação do acórdão do julgamento do 

recurso representativo da controvérsia, já está autorizado o relator a decidir, monocraticamente, os 

demais processos fundados em idêntica controvérsia, conforme dispõe o inciso I do artigo 5º da 

Resolução n. 8, de 7 de agosto de 2008, do STJ, in verbis:

"Art. 5º. Publicado o acórdão do julgamento do recurso especial pela Seção ou pela 
Corte Especial, os demais recursos especiais fundados em idêntica controvérsia:
I - se já distribuídos, serão julgados pelo relator, nos termos do art. 557 do Código 
de Processo Civil;

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
ADMINISTRATIVO. ENERGIA ELÉTRICA. TARIFA. REPASSE DAS 
CONTRIBUIÇÕES DO PIS E DA COFINS. LEGITIMIDADE. QUESTÃO 
JULGADA SOB O RITO DOS REPETITIVOS. TRÂNSITO EM JULGADO DO 
ACÓRDÃO. DESNECESSIDADE.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do 
Recurso Especial nº 1.185.070/RS, submetido ao regime do artigo 543-C do Código 
de Processo Civil (recursos repetitivos), firmou o entendimento de que "É legítimo o 
repasse às tarifas de energia elétrica do valor correspondente ao pagamento da 
Contribuição de Integração Social - PIS e da Contribuição para financiamento da 
Seguridade Social - COFINS devido pela concessionária." 2. Em nada viola os 
postulados do sistema processual civil brasileiro o julgamento de matéria 
anteriormente submetida e julgada sob o regime do artigo 543-C do Código de 
Processo Civil e da Resolução nº 8/2008 do Superior Tribunal de Justiça (recursos 
repetitivos), mas ainda não transitada em julgado. Precedentes.
3. "O prequestionamento para o RE não reclama que o preceito constitucional 
invocado pelo recorrente tenha sido explicitamente referido pelo acórdão, mas, sim, 
que este tenha versado inequivocamente a matéria objeto da norma que nele se 
contenha." (RE nº 141.788/CE, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, in DJ 18/6/93).
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4. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1188447/RS, Rel. Ministro 
HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/11/2010, DJe 
10/12/2010).

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
ICMS. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO 
DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO 
INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS 
PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, E 173, DO CTN. IMPOSSIBILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. (RECURSO REPETITIVO 
- RESP 973.733-SC).
[...]

5. À luz da novel metodologia legal, publicado o julgamento do Recurso Especial 

nº 973.733/SC, submetido ao regime previsto no artigo 543-C, do CPC, os 

demais recursos já distribuídos, fundados em idêntica controvérsia, deverão 

ser julgados pelo relator, nos termos do artigo 557, do CPC (artigo 5º, I, da 

Res. STJ 8/2008).
6. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1074191/MG, Rel. Ministro LUIZ 
FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/03/2010, DJe 16/03/2010 - nossos os 
grifos).

Por fim, no que tange à alegada afronta aos artigos da Constituição Federal, é de se ter em 

conta que a violação de dispositivos constitucionais constitui matéria estranha ao âmbito de 

cabimento do recurso especial (Constituição da República, artigos 102, inciso III, e 105, inciso III). 

Ademais, "o prequestionamento para o RE não reclama que o preceito constitucional 

invocado pelo recorrente tenha sido explicitamente referido pelo acórdão, mas, sim, que este tenha 

versado inequivocamente a matéria objeto da norma que nele se contenha. (RE n. 141.788/CE, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 18/6/93).

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0068060-7 REsp 1.189.820 / RS

Números Origem:  10901067680           70033302282           70034634790

EM MESA JULGADO: 26/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SIDNEI LUIZ CANOVA
ADVOGADO : ELISANDRO LUCHEZE E OUTRO(S)
RECORRIDO : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 

CEEED RS
ADVOGADO : ROSANGELA CURTINAZ BORTOLUZZI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SIDNEI LUIZ CANOVA
ADVOGADO : ALESSANDRO GRANATO RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 

CEEED RS
ADVOGADO : ROSANGELA CURTINAZ BORTOLUZZI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki.
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